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0 Estado de S. Paulo eni 1917. 

Superficie. 

Total  252.880 kilomètres quadrados 

Populaçâo. 

Em 31 de Dezembro  3.628.475 habitantes 

Immigrantes. 

Entrados  26.776 immigrantes 
Sahidos  9.897 » 

Vias-ferreas. 

Extensào das linhas  6.562 kilometros 

Movimento maritimo. 

Tonelagem dos navios  4.072.125 toneladas 

Producçâo Agricola 
em 1916-17. 

Productos Quantidades Valores 
Café  9.937.895 saccas 202.749:480$000 
Algodâo (em caroço) . . . 2.249.428 arrobas 26.430:779$000 
Assucar  612.924 » 22.226:5028500 
Aguardente e alcool . . . 1.031.862 hectolitres 81.929;035$100 
Arroz (em casca)  2.592.157 saccas 38.882;355$000 
Feijâo  2.689.540 » 53.264:5508000 
Milho  12.133,638 » 72.801:828$000 
Fumo (em rôlos)  190.496 arrobas 4.762:100|000 

Total ... 458.046;829$600 

Commercio internacional. 
Papel Libras 

Importaçào  227.575:552$ ' 12.117.495 
Exportaçào  422.334:512$ 22.181.225 

Depositos nos bancos. 

Em 31 de Dezembro : 
Em caixa  133.609:819$000 
Em contas correntes  284.403:388$000 
A prazos îixos  70.444:018$000 

Total . . . 488.456:725$000 

Receita arrecadada 
Despeza realizada . 

Finanças. 

82.556:094$887 
95.754:782$350 
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Art. 6.0 — A' Secçâo de Informa (des compete : 
§ 5.o A organizaçâo e publicaçâo de um Boletm, trimestral, con- 

tendo as informaçôes, mappas, illustraçôes, estatisticas e dados, colleccio- 
nados pelo Departamento, bem como as medidas legislativas das prin- 
cipaes naçôes com referencia âs condiçôes do trabalho. 

Do Décréta n. 2.071, de 5 de Julho de 1911. 

I 

Adresse: 

SECÇAO DE INFORMAÇÔES 

Departamento Estadual do Trabalho 

Sào Paulo — £ ras il 



Decreto n. 3.724, de 15 de Janeiro de 1919 

Régula as obrigaçôes résultantes dos accidentes no trabalho 

0 Présidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil : 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a resoluçâo seguinte : 

Art. I.0 — Consideram-se accidentes no trabalho, para 
os fins da présenté Lei: 

a) o produzido por uma causa subita, violenta, externa 
e involuntaria no exercicio do trabalho, determinando le- 
sôes corporaes ou perturbaçôes funccionaes, que constituam 
a causa unica da morte ou perda total, ou parcial, perma- 
nente ou temporaria, da capacidade para o trabalho; 

b) a molestja contrahida exclusivamente pelo exerci- 
cio do trabalho, quando este fôr de natureza a sô por si 
causal-a, e desde que détermine a morte do operario, ou 
perda total, ou parcial, permanente ou temporaria, da ca- 
pacidade para o trabalho. 

Art. 2.° — O accidente, nas condiçôes do artigo an- 
terior, quando occorrido pelp facto do trabalho ou durante 1 

este, obriga o patrâo a pagar uma indemnizaçâo ao ope- 
rario ou â sua famflia, exceptuados apenas os casos de 
força maior ou dolo da propria victima ou de estranhds. 

Art. 3.o — Sâo considerados operarios, para o effeito 
da indemnizaçâo, todos os individuos, de qualquer sexo, 
maiores ou menores, uma vez que trabalhem por conta de 
outrem nos seguintes serviços: construcçQes, reparaçOes e 

\ TITULO I 

Dos accidentes no trabalho 



demoliçOes de qualquer natureza, como de predios, pontes, 
estradas de ferro e de rodagem, linhas de tramways ele- 
ctricos, rédes de esgotos, de illuminaçâo, telegraphicas e 
telephonicas, bem como na conservaçâo de todas essas 
construcçOes ; de transporte, carga e descarga ; e nos esta- 
belecimentos industriaes e nos trabalhos agriçolas em que 
se empreguem motores inanimados. 

Art. 4.° — A obrigaçâo estabelecida no art. 2.° ex- 
tende-se â Uniâo, Estados e Municipios para corn sens ope- 
rarios, na execuçâo dos serviços mencionados no artigo 
antécédente. 

TITULO II 

Da indemnizaçào 

Art. 5.° — A indemnizaçâo sera calculada segundo a 
gravidade das consequencia? do accidente, as quaes pô- 
dem ser: 

a) morte ; 
b) incapacidade total e permanente para o trabalho; 
c) incapacidade total e temporaria; 
d) incapacidade parcial e permanente;- 
é) incapacidade parcial e temporaria. 
Paragraphe unico — Os casos de incapacidade serâo 

definidos e especificados no Regulamento desta Lei En- 
tende-se permanente a incapacidade que durar mais de um 
anno. 

Art. 6.° — O calcule da indemnizaçâo nâo poderâ ter 
por base quantia superior a 2:400$ annuaes, embora o sa- 
lario da victima exceda dessa quantia. 

Art. 7.° — Em caso de morte, a indemnizaçâo consis- 
tirâ em uma somma egual ao salarie de très annos da 
victima, a quai sera paga de uma sô vez a sua familia, 
conjuge sobreVivente e herdeiros necessarios, observadas 
as disposiçôes do Codigo Civil sobre a ordem da voca- 
çâo hereditaria, e mais 100$ para as despesas de enterra- 
mento. 

§ 1.° — O conjuge sobrevivente terâ direito â metade 
da indemnizaçâo e os herdeiros necessarios â outra me- 
tade, na conformidade do Direito commum. 

§ 2.° — Deixando a victima sôni^nte conjuge ou so- 
mente herdeiros necessarios, a indemnizaçâo sera redu- 
zida a uma somma egual ao salarie de dous annos. A 
mesma reducçâo terâ lugar se o conjuge sobrevivente es- . 
tiver divorciado por culpa sua ou estiver voluntariamente 
separado. 
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§ 3.° — Na falta de conjuge, ou estando este divor- 
ciado por culpa sua ou voluntariamente separado, e nâo ha- 

"vendo herdeiros necessaiios, se a victima deixar pessoas a 
cuja subsistencia provesse, a essas pessoas devera ser paga 
a indemnizaçâo, reduzida nesse caso à somma égual ao 
salario de um anno. 

Art. 8.° — Em caso de incapacidade total e perma- 
nente, a indemnizaçâo a ser paga â victima do accidente 
consistirâ em uma somma egual à do seu salario de très 
annos. 

. Art. 9.° »— Em caso de incapacidade total mas tem- 
poraria, a indemnizaçâo a ser paga à victima serâ de me- 
tade do salario diario até ao maximo de um anno. Se 
a incapacidade exceder desse prazo, serâ considerada per- 
manente, nos termos do paragraphe unico do art. 5.°, e 
a indemnizaçâo regulada pelo disposto no artigo anterior. 

Art. 10.° — Em caso de incapacidade parcial perma- 
nente, a indemnizaçâo a ser paga à victima serâ de 5 a 60% 
daquella a que teria direito se a incapacidade fosse total 
e permanente, attendendo-se no calculo â natureza e extensâo 
da incapacidade, de accôrdo com a classificaçâo que serâ 
estabelecida no Regulamento desta Lei. 

Art. 11.° — Em caso de incapacidade parcial tempo- 
raria, a indemnizaçâo a ser paga â victima serâ de metade 
da difierença entre o salario que vencia e o' que vencer 
em consequencia da diminuiçâo de sua capacidade de tra- 
balho, até que possa readquirir esta. 

Art. 12.° — Quando a incapacidade total ou parcial 
durar maié de um anno, a victima deixarâ, findo esse prazo, 
de receber a diaria, passando a receber a indemnizaçâo 
dévida em caso de incapacidade permanente. 

Paragraphe unico. — A victima do accidente perderâ 
tambem o direito â diaria desde o dia em que ficar com- 
pletamente curada ou apta para o trabalho habituai, ou 
fôr attingida por uma incapacidade permanente. Neste ul- 
time caso, receberâ a respectiva indemnizaçâo. 

Art. 13.° — Em todos os casos, o patrâo é obrigado 
â prestaçâo de soccorros medicos e pharmaceuticos, ou, - 
sendo necessarios, hospitalares, desde o momento do acci- 
dente. 

§ 1.° — Quando, por falta de medico ou pharmacia, 
o patrâo nâo puder prestar â victima immediata assisten- 
cia, farâ, se o estado da mesma o permittir, transportal-a 
para o lugar mais proximo em que fôr possivel o tratamento. 

§ 2.° — Quando o estado da victima nâo permittir 



o transporte, o patrâo providenciarà para que à mesma 
nâo faite a dévida assistencia. 

Art. 14.° — As indemnizaçOes e diarias recebidas pela 
victima em vir^ude de qualquer incapacidade serâo dedu- 
zidas das indemnizaçOes que fôrem dévidas por motivo de 
seu fallecimento ou por se tornar permanente a incapaci- 
dade temporaria. 

Art. 15.° — Entende-se por salario annual -300 vezes 
o salario diario da victima na occasiâo do accidente. 

Paragraphe unico — Tratando-se de aprendizes, en- 
tende-se que o seu salario diario nâo é inferior ao menor 
salario de um operario adulto, que trabalhe em serviço da 
mesma natureza. Todavia, em oaso de incapacidade tepi- 
poraria, a diaria do aprendiz nâo excederâ à que elle ef- 
fectivamente peixebia. 

Art. 16.° — As indemnizaçOes a que esta Lei obriga 
serâo pagas no lugar do estabelecimento em que occorreu 
o accidente, sendo que as diarias serâo pagas semanal- 
mente. Em caso de morte, o pagamento aos beneficiarios 
sera feito apôs a apresentaçâo de todos os documentos 
necessarios, que serâo indicados no Regulamento desta Lei. 

Art. 17.° — Quando, depois de fixada a indemnizaçâo, 
a victima vier a fallecer em consequencia do accidente, a 
incapacidade se aggravar, se attenuar, se repetir, ou desap- 
parecer, ou se verificar no julgamento um erro substancial 
de calcule, poderâo o patrâo, a victima, ou seus représen- 
tantes, pedir a revisâo do julgamento que determinou as 
consequencias do accidente e fixou a indemnizaçâo. 

§ 1.° — Nâo sera considerada como consequencia do 
accidente a aggravaçâo da enfermidade ou a morte pro- 
vocada por culpa exclusiva da victima. 

§ 2.° — A revisâo de que trata este artigo sô poderâ 
ser pedida dentro do prazo de dous annos, contados da 
data do julgamento. 

Art. 18.° — Os operarios da Uniâo, Estados ou Mu- 
nicipios, que tenham direito a montepio, aposentadoria ou 
pensâo, nâo poderâo pedir a indemnizaçâo determinada nos 
arts. 7.° e 8.° desta Lei; nem os que tenham direito a li- 
cença remunerada, a indemnizaçâo qstabelecida nos arts. 
9.°, 10.° e 11.°. 

TITULO III 

Da declaraçào do accidente 

Art. 19.° — Todo o accidente de trabalho que obri- 
gue o operario a suspender o serviço ou se ausentar de- 
verâ ser immediatamente communicado à autoridade poli- 
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cial do lugar, pelo patrâo, pelo proprio operario, ou qual- 
quer outro. A autoridade policial comparecerâ sem de- 
mora ao lugar do accidente e ao em que se encontrar a 
victima, tomando as declaraçôes desta, do patrâo e das tes- 
temunhas, para lavrar o respective auto, indicando o nome, 
a qualidade, a residencia do patrâo, o nome, a qualidade, 
a residencia e o salarie da victima, o lugar précise, a hora 
e a natureza do accidente, as circumstancias em que se 
deu e a natureza dos ferimentos, os nomes e as residen- 
cias das testemunhas e dos beneficiario? da victima. 

§ l/> — n0 quinto dia, a contar do accidente, deve 
o patrâo enviar â autoridade policial que tomou conheci- 
mento do facto, prova de que fez à victima o fornecimento 
de soccorros medicos e pharmaceuticos ou hospitalares, 
um attestado medico sobre o estado da victima, as conse- 
quencias verificadas ou provaveis do accidente, e a época 
em que serâ possivel conhecer-lhe o resultado definitivo. 

§ 2.° — Nesse fflesmo dia, a autoridade policial re- 
metterâ o inquerito, corn os documentos a que se référé 
o paragraphe anterior, ao juizo compétente, para a instau- 
raçâo do summarfo. 

Art. 20.° — Durante o tratamento, é permittido, quer 
ao patrâo, quer ao operario, requerer a verificaçâo do es- 
tado de saude deste ultimo, nomeando o Juiz um medico 
para fazer o exame que se effectuarâ em presença do me- 
dico assistente. Se houver divergencia entre ambos sobre 
o estado da victima e as suas condiçOes de capacidade para 
o trabalho, o Juiz nomearâ um outro medico ftara fazer o 
exame e no seu laudo basearâ o julgamento. 

TITULO IV 

Da acçào judicial 

> 
Art. 21.° — Recebidos pelo Juiz compétente o inque- 

rito e documentos de que tratav o § 2.° do art. 19.°, sera 
immediatamente instaurado o processo judicial, que deverâ 
ser encerrado no prazo maximo de 12 dias, contados da 
data do accidente. Findo esse prazo serâ proferida sen- 
tença e ordenado o pagamento devido pelo accidente. 

Art. 22.o — Todas as acçôes que se originarem da 
présenté Lei serâo processadas perante a justiça commum, 
segundo as prescripçOes da respectiva organizaçâo judicia- 
ria, terâo curso summario e prescreverâo no prazo de dous 
annos. 

I . 
( 



Art. 23.° — O représentante do ministerio publico é 
obrigado a prestar assistencia judiciaria à victima. A vi- 
ctima do accidente ou seus représentantes gosarâo da re- 
ducçâo de metade das custas regimentaes, que serâo cota- 
das para sô serem, afinal, pagas pelo vencido, nâo podendo 
a falta de prompto pagamento das mesmas ou das dévidas 
pelo patrâo retardar a marcha dos respectives processos. 

Art. 24.° — A présenté Lei nâo exclue o procedimento 
criminal, nos casos previstos em Direito commum. 

TITULO V 

Disposiçôes geraes 

. Art. 25.° — E' privilegiado e insusceptivel de penhora 
o credito da victima pelas indemnizaçôes determinadas na 
présente Lei. 

Paragraphe unico — A divida proveniente dessas in- 
demnizaçôes gosa, sobre a producçâo da fabrica, em que 
se tiver dado o accidente, da preferencia excepcional attri- 
buida pelo paragraphe unico do art. 759 do Codigo Civil 
aos crédités por salario de trabalhadores agricolas. 

Art. 26.° — E' nulla de pleno Direito qualquer con- 
vençâo contraria à présenté Lei, tendente a evitar a sua 
applicaçâo ou alterar o modo de sua execuçâo. 

Art. 27.» — Quando os beneficiarios da victima fôrem 
estrangeiros, sô terâo direito as indemnizaçôes se residirem 
no territorio nacional por occasiâo do accidente. 

Art. 28." — Todos os patrôes attingidos por esta Lei 
sâo obrigados a affixal-a, corn os respectives Regulamentos, 
em lugar bem visivel de suas fabricas, officinas ou esta- 
belecimentos. 

Art. 29.° — Esta Lei serâ regulamentada dentro de 30 
dias e findo esse prazo entrarâ immediatamente em vigor. 

Art. 30.° — Revogam-se as disposiçôes em contrario. 

Rio de Janeiro, 15 de Janeiro de 1919, 98° da Indepen- 
dencia e 31° da Republica* 

Delphim Moreira da Costa Ribeiro. 
Urbano Santos da Costa Araujo. 



M Z.a.AlA.VrG 

Regulanto a que se setese a Desteto 13.491 lesta data 

TITULO I 

Accidentes do trabalho 

Art. 1.° — Considerasn-se accidentes do trabalho: 
a) o accidente produzido por uma causa subita, vio- 

lenta, externa e involuntaria no exercicio do trabalho, de- 
.terminando lesôes corporaes ou perturbaçôes funccionaes 
que constituam a causa unica da morte ou perda total ou 
parcial, permanente ou temporaria, da capacidade para o' 
trabalho; 

b) a molestia contrahida exclusivamente pelo exerci- 
cio de trabalho, quando este fôr de natureza a sô por si 
causal-a e desde que déterminé a morte do operario ou 
perda total ou parcial, permanente ou temporaria, da ca- 
pacidade para o trabalho. 

Paragraphe unico. — Consideram-se molestias profis- 
sionaes, entre outras, as seguintes: o envenenamento pelo 
chumbo, mercurio, cobre, phosphore, arsenico e seus de- 
rivados, a pneumoconiose, a tabacose pulmonar, a ophtal- 
mia ammoniacal, o sulfocarbonismo e o hydrocarburismo. 

Art. 2.° — O accidente, nas condiçôes do artigo ante- 
rior, quando occorrido pelo facto do trabalho ou durante 
este, obriga o patrâo a pagar a indemnizaçâo ao operario 
ou â sua familia, exceptuados apenas os casos de força 
maior ou dolo da propria victima ou de estranho. 

Paragraphe unico. — Nâo constitue força maior a 
acçâo das forças naturaes, quando occasionada ou aggra- 
vada pela installaçâo do estabelecimento, pela natureza 
do serviço ou pelas circusnstancias que effectivamente o 
cercarem. 
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Art. 3.° — A obrigaçâo de que trata o artigo anterior 
extende-se a Uniâo, aos Estados e aos Municipios, ,para 
com os seus operarios, na execuçâo dos serviços mencio- 
nados neste Regulamento. 

TITULO II 

D« patrào e do operario 

Art. 4.° — Patrâo é a pessoa, natural ou juridica, por 
conta de quem trabalha o operario. 

Art. 5.° — Operario é o individuo que, sem distinc- 
çâo de sexo^ou edade, presta seus serviços a outrem, a ti- 
tulo oneroso, gratuite ou de aprendizagem, permanente ou 
provisorio, fôra de sua habitaçâo, nas industrias e servi- 
ços mencionados no titulo III, salvo o disposto no art. 18 
da Lei n. 3.724, de 15 de janeiro de 1919. 

, . • 

TITULO III 

Das industrias e serviços 
• 

Art. 6.° — Estâo sujeitos ao regimen da Lei n. 3.724, 
de 15 de Janeiro de 1919: 

1.° — as industrias e os trabalhos agricolas em que 
se empreguem motores inaiiimados (hydraulicos, thermicos, 
electricos, a vento, a gas, a petroleo, a ar comprimido, 
etc.): 

a) usinas hydraulicas, mecanicas, hydro-electricas, ele- 
ctricas, etc.; 

b) industrias de aguas mineraes; 
c) industrias chimicas, electro-chimicas, metallurgicas, 

electro-metallurgicas, siderurgicas, etc. ; 
d) industrie mecanica de construcçâo, reparaçâo e con- 

servaçâo de machinas, ferramentas e accessorios; 
e) industrias textis ; 
f) industria de lacticinios; fabricas de productos de 

origem végétal e animal ; 
g) machinas e estabelecimentos frigorificos ; 
h) fabricas de combustiveis artificiaes; 
0 fabricas de materias explosives e estabelecimen- 

tos que das mesmas se utilizarem ; 
,y) usinas de producçâo, beneficiamento e conservaçSo 

de assucar, café, cereaes, algodâo, canna, fecula, borracha, 
matte, alcool, etc. ; moinhos e outros machinismos; 

k) fabricas de productos tinctoriaes, medicinaes, olea- 
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ginosos, parafinados, saponificados, de tnateriaes graxas e 
seus derivados ; 

0 fabricas de productos panificados, feculentos e ou- 
tres, alimenticios, amylaceos, etc.; 

m) fabricas de materiaes de construcçâo e ornamenta- 
çâo, productos ceramicos, lenhosos e metallicos. materiaes 
para pastas, argamassas, asphalto, concreto, etc. ; 

n) estabelecimentos que empregarem machinas de tra- 
balhar pedras, machinas de jacto de areia, serras, machi- 
nas de moldurar, desbastar, desmontar, britar, tornear, 
aplainar, polir, lapidar, etc. ; 

o) estabelecimentos que empregarem machinas de tra- 
balhar madeir^s, serras, machinas de ferramentas rotati- 
vas, machinas de aplainar, furar, respigar, etc.; 

p) serviços agricolas (gradagem, lavra, semeadura, cul- 
tivo, colheita, etc.), inclusive serviços preparatorios e com- 
plementares (destocamento, compressâo, irrigaçâo, desse- 
camento, beneficiamento, etc.); 

2-0 ~ a execuçâo, conservaçâo, reparaçâo ou demoli- 
çâo de construcçôes de qualquer especie : 

a) vias ferreas: ordinarias, funiculares, em cremalheira 
de adherencia supplementar, a tracçâo hydraulica, a va- 
por ou electrica; mono-trilhos; tramways\ bondes, etc.; 

b) instalteçOes de illuminaçâo a gas, a alcool, a petro- 
leo, a electricidade, etc. ; canalizaçôes aereas, subterraneas 
ou submarinas, internas ou externas; accessorios e depen- 
denciaç; 

c) installaçôes telephonicas, telegraphicas e outras : or- 
dinarias e sem fio ; rêdes aereas, subterraneas e submarinas, 
internas e externas, para-raios; accessorios e dependencias; 

d) estabelecimentos, habitaçOes e edificios publicos, 
casas particulares e operarias (urbanas, suburbanas e ru- 
raes), edificios religiosos e habitaçbes collectivas (templos, 
igrejas, hospedarias, hoteis, etc.), edificios de instrucçâo 
(bibjiothecas, museus, academias, escolas, etc.), edificios e 
estabelecimentos de diversOes (theatros, cinématographes, 
casinos, amphitheatros, hyppodromos, etc.), estabelecimentos 
hospitalares (asylos, hospitaes, sanatorios, crèches, etc.), es- 
tabelecimentos de utilidade publica (matadouros, mercados, 
desinfectorios, albergues nocturnes, etc.), institutos de cor- 
recçâo e segurança (quarteis, penitenciarias collectivas e 
cellulares, prisOes, colonias correccionaes, casas de deten- 
çâo e de trabalho, etc.), tribunaes, tumulos, monumentos, ' 
etc.; 

e) esgotos e obras de saneamento: excavaçôes, cana- 
lizaçôes ; depuraçâo e serviços accessorios-; serviços sani- 

s 
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tarios e de limpeza publieaj/empedramentos e calçamentos 
diverses ; 

f) canaes ç todos os trabalhos similares de hydrau- 
lica, aqueductos, pontes, eclusas, pianos inclinados para 
barcos, etc. ; 

g) trabalhos de desobstrucçâo, rectificaçâo e regulari- 
zaçâo de rios, lagôas, etc. ; consolidaçâo e defesa das mar- 
gens, barragens, etc.; 

h) obras de protecçâo contra as inundaçOes; regulari- 
zaçâo das torrentes; reservatorios de armazenamento das 
cheias; barragens, diques de protecçâo, etc.; 

i) obras de abastecimento de agua; poços communs, 
poços artesianos; trabalhos de captaçâo, adducçâo, filtra- 
çâo, distribuiçâo e outros; reservatorios; trabalhos acces- 
sorios, etc.; 

j) obras de arte: boeiros, obras de typo, pontilhôes, 
pontes e viaductos de madeira, alvenaria, concreto, cimento 
armado ou metallicos; passagens superiores ou inferiores; 
obras especiaes; tunneis a céo aberto, subfluviaes e sub- 
marines, etc.; 

k) embarcaçôes, rebocadores, aeronaves, submarinos, 
etc. ; 

• , 0 obras maritimas, obras de accesso aos portos, em- 
barcadouros, melhoramentos das barras, molhes, obras de 
abrigo dos portos, quebramares, obras internas dos portos, 
canaes, caes, entrada das dôcas, defesa das costas e ser- 
viços accessorios; 

m) construcçâo de pharôes, boias luminosas, obras de 
balizamento das costas, etc.; 

n) fundaçôes ao ar livre, directas e indirectas, corn ou 
sem esgotamento, continuas e descontinuas, sob agua, corn* 
enseccadeiras e pneumaticas, trabalhos de sondagem e de 
escaphandros, etc.; 

o) estradas de rodagem e caminhos vicinaes; 
p) obras de qualquer natureza; internas, externas, a 

céo aberto, subterraneas e hydraulicas, sondagens, poços 
e galerias de minas, etc. 

q) construcçâo de andaimes, cimbres, pontes de ser- 
viço e outras semelhantes: assoalhos, barrotamento, tesou- 
ras, etc.; 

3.° — os transportes terrestres, maritimes, fluviaes e 
aereos : 

a) estradas de ferro, tramways, bondes a tracçâo hy- 
draulica, a vapor ou electrica; 

b) automoveis movidos a vapor, a gas, a electricidade, 
etc.; 
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c) embarcaçôes aereas, fluviaes ou maritimas de qual- 
- quer naturezà; 

d) carrinhos de mâoi carrocinhas, carroças, caminhôes, 
carros de praça, elevadores, pontes rodantes e quaesquer 
outros meios de conducçâo e transporte de pessoas, ani- 
maes e mercadorias; 

4.° — a carga e descarga de animaes e mercadorias 
por meio de monta-cargas, cadeia sem fim, cabrestantes, 
talhas, sarilhos, cabreas, guindastesj helices e parafusos; 
transportadores, elevadores hydraulicos, pneumaticos, ele- 
ctricos, etc. ; transportadores de taboleiros metallicos, pon- 
tes rodantes, apparelhos de manobra, noras de alcatruzes 
fixos, etc. 

Paragraphe unico. A enumeraçâo de que trata o pré- 
senté artigo nâo exclue quaesquer outros estabelecimentos 
industriaes e trabalhos agricolas em que se empreguem 
motores inanimados, quaesquer outros trabalhos de cons- 
trucçâo, conservaçâo, reparaçâo e demoliçâo, e quaesquer 
outros meios de transporte, carga e descarga. ' 

T1TULO IV I 

CAP1TULO I 

Das consequeneias do accidente 

Art. 7.° — As consequeneias do accidente para os ef- 
feitos da indeirmizaçâo, podem ser: 

a) morte ; . / . 
b) incapacidade total e permanente para o trabalho; 
c) incapacidade total e temporaria; 
d) incapacidade parcial e permanente; 
e) incapacidade parcial e temporaria. 
Art. 8.° — Entende-se por incapacidade total perma- 

nente a invalidez absoluta e incuravel para qualquer 
serviço. 

Art. 9,° — Sâo casos de incapacidade total e perma- 
nente ; 1 

d) alienaçâp mental incAiravel; 
b) perda ou impotencia funccional, em suas partes es- 

senciaes, de ambos os membres, quer superiores, quer in- 
feriores ; 

c) perda ou impotencia funccional, em suas partes es- 
senciaes, de um membre superior e de outro inferior; 

d) cegueira de ambos os olhos, corn ou sem perda 
dos ôrgâos; 
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e) cegueira de um olho, com ou sem perda do ôrgâo, 
e diminuiçâo importante da força.Visual do outro; 

/) lesâo irreparavel do cerebro, do apparelho circula- 
torio ou do respiratorio. 

Paragraphe unico. Consideram-se partes essenciaes 
dos membres do corpo humano, para os effeitos deste ar- 
tigo, a mâo e o pé, bem como o conjunto dos dedos da 
mao. 

Art. 10.° — Entende-se por incapacidade total e tem- 
poraria aquella que impossibilita o operario de exercer 
qualquer trabalho durante certo tempo. 

Paragraphe unico. Sempre que durar mais de um 
anno, a incapacidade total sera considerada permanente. 

Art. 11.° — Entende-se por incapacidade parcial e per- 
manente a diminuiçâo da capacidade de trabalho do ope- 
rario por toda a vida. 

Paragraphe unico. Os casos de incapacidade parcial 
e permanente constantes da tabella annexa, bem como os 
casos de incapacidade total permanente de que trata o art. 
9.°, nâo excluem quaesquer outros que mereçam ser con- 
siderados. como taes pelo Juiz, de accôrdo com o exame 
pericial. 

Art. 12.° — Entende-se por incapacidade parcial e tem- 
poraria a diminuiçâo da capacidade do operario durante 
certo tempo. 

Paragraphe unico. Sempre que durar mais de um anno, 
a incapacidade parcial serâ considerada permanente. 

CAPITULO II 1 

Da indemnizaçào 

Art. 13.° — O calculo da indemnizaçâo nâo poderâ 
ter por base quantia superior a 2:400$ annuaes, embora o 
salario da victima exceda dessa quantia. 

Art. 14.° — Entende-se por salario annual 300 vezes 
o salario diario da victima na occasiâo do accidente. 

Paragraphe unico. O salario total ou parcialmente 
pago em especie reduzir-se-â ^ dinheiro, segundo os pre- 
ços e salaries correntes na localidade. 

Art. 15.° — Quando o operario trabalhar para dous 
ou mais patrôes, em différentes horas, calcular-se-â o sa- 
lario diario como se toda a remuneraçâo houvesse sido 
obtida no serviço do patrâo para quem trabalhava na oc- 
casiâo do accidente. 

Paragraphe unico. Se o accidente se verificar nas 
primeiras horas do dia, o salario diario serâ calculado pelo 
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■ salario médio dos dias anteriores, do proprio operario ou de 
outros que trabalhem em condiçdes semelhantes ou eiu tra- 
balhos analogos aos da victima. 

Art. 16.° — No caso de serviço por tarefa ou emprei- 
tada ou de salarie variavel, o salarie serâ reguiado peio 
salarie médio dos operarios, nos termes do paragraphe 
anterior. 

Art. 17.° — Tratando-se de aprendizes, entende-se que 
o seu salarie diario nâo é inferior aô menor salarie de um 
operario adulto que trabalhe em serviço da mesma natu- 
reza; em caso de incapacidade temporaria, porêm, a diaria 
do aprendiz nâo excederâ da que elle effectivamente pereq- 
bia na occasiào do accidente. 

Art. 18.° — Em caso de morte, a indemnizaçâo con- 
sistirâ em uma somma egual ao salarie de très annos da 
victima e serâ paga de uma sô vez à sua familia — con- 
juge sobrevivente e herdeiros necessarios, — observadas 
as disposiçôes do Codigo Civil sobre a ordem da vocaçâo 
hereditaria, e em mais 100$ para as despezas de enterra- 
mento. 

§ 1.° — O conjuge sobrevivente terâ direito a metade 
da indemnizaçâo e os herdeiros necessarios â outra metade, 
na conformidade do Direito commum. v 

§ 2.° — Deixando a victima sômente conjuge ou sô- 
mente herdeirps necessarios, a indemnizaçâo serâ reduzida 
a uma somma egual ao salario de dous annos. A mesma 
reducçâo terâ Jugar se o conjuge sobrevivente estiver di- 
vorciado por culpa sua ou estiver voluntariamente separado. 

§ 3.° Na falta de conjuge, ou estando este divorciaclo 
por culpa sua ou voluntariamente separado, e nâo havendo 
herdeiros necessarios, se a victima deixar pessoas a cuja 
subsistencia provesse, a essas pessoas deverâ ser paga a 
indemnizaçâo, reduzida nesse caso â somma egual ao sa- 
lario de um anno. 

Art. 19.° — Em caso de incapacidade total e perma- 
nente, a indemnizaçâo a ser paga â victima de accidente^ 
consistirâ em uma somma egual ao seu salario de très 
annos. 

Art. 20.° — Em caso de incapacidade total e tempo- 
raria, a indemnizaçâo a ser paga â victima serâ de metade 
do salario diario até o maximo de um anno. Se a inca- 
pacidade exceder desse prazo serâ considerada permanente, 
nos termes do paragraphe unico do art. 10.°, e a indemni- 
zaçâo regulada pelo disposto. no art. 19.°. 

Art. 21.° — Em caso de incapacidade parcial e per- 
manente, a indemnizaçâo a ser paga â victima serâ de 5 
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a 60% daquella a que teria direito se a incapacidade fosse 
total e permanente, attendendo-se no calculo à natureza e 
extensâo da incapacidade do operario e tendo-se em vista 
os seguintes elementos: 

a) as faculdades de trabalho què subsistam depois do 
accidente ; 

b) a edade; 
c) a intelligencia; 
d) o grâu de instrucçâo; 
e) a iniciativa e energia moral; 
/) a capacidade de adaptaçâo a uma outra profissâo; 
g) a segurança da accommodaçâo do operario à mesma 

profissâo que exercia na occasiâo do accidente. 
§ 1.° — O calculo da indemnizaçâo sera feito de ac- 

côrdo corn a classificaçâo da tabella annexa, que nâo ex- 
cluirâ outros casos de incapacidade parcial permanente, 
causada por lesâo interna ou externa. 

§ 2.° — No caso de perda de mais de um membro 
ou ôrgâo, ou de mais de uma parte do mesmo membro, 
a indemnizaçâo serâ calculada sommando-se as porcenta- 
gens estabelecidas na tabella annexa, para cada lesâo, nâo 
podendo, porêm, exceder do total de 60%. 

Art. 22.° — Em caso de incapacidade parcial e tempo- 
raria, a indemnizaçâo a ser paga à victima serâ de me- 
tade da differença entre o salarie que vencia e o que vier 
a vencer em consequencia da diminuiçâo da "sua capaci- 
dade de trabalho, até que possa readquirir«esta. 

Paragraphe unico. Na hypothèse do présenté artigd 
e na do art. 20, o abono da diaria serâ contado do dia 
seguinte ao em que se verificar o accidente, percebendo a 
victima o salarie intégral deste di^, qualquer que seja a 
hora em que tenha occorrido o mesmo accidente. 

Art. 23.° — Quando a incapacidade total ou parcial 
durar mais de um anno, a victima deixarâ, findo esse prazo, 
de receber a diaria, passando a receber a indemnizaçâo 
dévida em caso de incapacidade permanente. 

' Paragraphe unico. A victima do accidente perderâ 
tambem o direito â diaria desde o dia em que ficar com- 
pletamente curada ou apta para o trabàlho habituai, ou 
vier a ser attingida de incapacidade permanente. Neste 
ultimo caso, receberâ a respectiva indemnizaçâo. 

Art, 24.° — A indemnizaçâo e diarias recebidas pela 
victima em virtude de qualquer incapacidade serâo dedu- 
zidas da indemnizaçâo que fôr dévida por motivo de seu 
fallecimento ou por se tornar permanente a incapacidade 
temporaria. 



Art. 25.° — A indemnizaçâo e as diarias a que este 
Regulamento obriga serâo pagas no lugar do estabeleci- 
mento em que tiver occorrido o accidente. 

§ 1.° — As diarias serâo pagas semanalmente. 
§ 2.° — No caso de accidente occorrido em serviços 

de transporte, o lugar do pagamento sera a séde da em- 
preza. 

Art. 26.° — Em caso de morte, o pagamento aos be- 
neficiarios serâ feito apôs a apresentaçâo de certidôes de 
obito, Casamento e filiaçâo, alêm de outros documentes 
que fôrem julgados necessarios pelo Juiz. 

TITULO V 

Da garantîa da indemnizaçâo 
» 

Art. 27.° — E' privilegiado e insusceptivel de penhora 
o crédite da victima, pelas indemnizaçôes determinadas 
neste Regulamento. 

§ 1.° — A divida proveniente dessas indemnizaçôes 
gosa, sobre a producçâo da fabrica em que se tiver dado 
o accidente, da preferencia excepcional attribuida pelo pa- 
ragraphe unico do art. 759 do Codigo Civil aos crédités 
por salario de trabalhadores agricolas, 

§ 2.° — Entende-se por fabrica o estabelecirtiento que 
fabrica ou prépara qualquer producto. 

Art. 28.° — E' licito ao patrâo : 
a) effectuar o seguro individual ou collectivo de seus 

operarios em companhia de seguros devidamente autori- 
zada a operar em accidentes do trabalho, quer para o pa- 
gamento das indemnizaçôes, quer para a prestaçâo de soc- 
corros medicos, pharmaceuticos e hospitalares; 

b) effectuar o seguro de que trata a alinéa anterior 
em syndicatos profissionaes organizados de accôrdo corn 
o Decreto législative n. 1.637, de 5 de Janeiro de 1907. 

Paragraphe unico. Em nenhum desses casos poderâ 
o patrâo descontar do salario de seus operarios qualquer 
contribuiçâo deétinada ao pagamento das despezas prove- 
nientes do seguro ou das quotas dévidas ao syndicato. 

Art. 29.° — As sociedades de seguros sô serâo auto- 
rizadas a operar em accidentes do trabalho se se obriga- 
rem âs seguintes condiçOes: 

a) separar as operaçOes de séguros contra accidentes 
do trabalho das de quaesquer outros que realizem ; 

b) constituir um fundo de garantia especial, cuja im- 
portancia sera arbitrada pelo Ministerio da Agricultura, In- 
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dustria e Commercio e fixada annualmente, segundo o va- 
lor dos seguros realizadps; 

c) submetter-se â fiscalizaçâo do Miriisterio da Agri- 
cultura, Industria e Commercio, sem prejuizo da fiscaliza- 
çâo da Inspectoria de Seguros; , 

d) remetter ao mesmo Ministerio, nas épocas conve- 
nientes, estatutos, balanços, relatorios, informaçOes minu- 
ciosas sobre taxas, calcule da réserva de seguros, contra- 
tos e suas novaçOes, modèles de apolices, etc. 

Paragraphe unico. Os syndicatos profissionaes sô 
serâo autorizados a operar em accidentes do trabalho se 

, se obrigarem âs condiçôes b, c t d deste artigo. 
Art. 30.° — O fundo de garantia de que trata .0 art. 

29, lettra b, sera depositado no Thesouro Nacional em di- 
nheiro ou em apolices federaes da divida publica. 

Art. 31.° — O patrâo deverâ communicar â compa- 
nhia de seguros ou syndicato profissional, dentro do prazo 
de 24 horas, o accidente e todas as circumstancias que 
corn elle se relacionem, afim de serem cumpridas as obri- 
gaçôes contrahidas. 

Art. 32.° — O Goyerno poderâ cassar a autorizaçâo 
concedida âs companhias de seguros e syndicatos profis- 
sionaes, desde que nâo cumpram as condiçôes estipuiadas 
neste Regulamento. 

Paragraphe unico. Sera organizada uma commissâo 
consultiva para 0 estudo dos assumptos concernentes aos 
seguros contra os accidentes do trabalho. 

Art. 33.° — Caso as companhias de seguros ou syn- 
dicatos profissionaes nâo satisfaçam integralmente as obri- 
gaçôes estabelecidas neste Regulamento, a victima do ac- 
cidente, por si ou por intermedio de seus représentantes, 
reclamarâ ao représentante do Ministerio Publico, que pro- 
cédera immediatamente, afim de que as mesmas sejam cum- 
pridas pelo patrâo. , 

TITULO VI 

Da assistencia medica, pharmacentica e hospitalar 

Art. 34.° — Em todos os casos, 0 patrâo é obrigado 
â prestaçâo de soccorros medicos e pharmaceuticos ou, 
sendo necessarios, hospitalares, desde 0 momento do ac- 
cidente. 

§ 1.° — Quando, por falta de medico ou pharmacia, 
0 patrâo nâo puder prestar â victima assistencia imme- 
diata, farâ, se 0 estado da mesma 0 permittir, transpor- 
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tal-a para o lugar mais proximo em que fôr possivel o 
tratamento. 

§ 2.° — Quando o estado da victima nâo permittir o 
transporte, o patrâo providenciarâ para que à mesma nâo 
faite a dévida assistencia. 

Art. '35.° — Os medicos que acompanharem as victi- 
mas de accidentes em suas enfermidades ficam obrigados 
a attestar; 

a) se o accidente produziu na victima incapacidade 
parâ o trabalho; 

b) quai a natureza do accidente e duraçâo provavel, 
para que se opere a consolidaçâo; 

c) se, durante a marcha da molestia, apresenta a vi- 
ctima possibilidade de voltar ao trabalho; 

d) se, obtida a cura ou a consolidaçâo, délia resultar 
incapacidade, quai a sua natureza; 

e) se o accidente produziu a morte do operario. 
Paragraphe unico. Nos casos especificados nas ali- 

néas a e e deste artigo, é o medico obrigado a detalhar 
a causa da incapacidade ou da morte, declarando se houve 
lesâo interna ou externa e quai a sua natureza. 

" 

TITULO VII 

Da pericia medica 

Art. 36.° — Durante o tratamento é permittido, quer 
ao patrâo, quer ao operario, por si ou por seus représen- 
tantes, requerer a verificaçâo do estado de saude do mesmo 
operario, nomeando o Juiz um medico para fazer o exame, 
que se effectuarâ na presença do medico assistente. 

§ 1.° — Se houver divergencia entre ambos sobre o 
estado da victima e as suas condiçôes de capacidade para 
o trabalho, o Juiz nomearâ um outro medico para fazer 
o exame e no seu laudo basearâ o julgamento. 

§ 2.° — Quando se tratar de fixar o dia da conso- 
lidaçâo da lesâo, para que a invalidez temporaria possa 
ser considerada permanente, a pericia medica pôde ser 
tambem determinada pelo Juiz, «ex-officio» ou a requeri- 
mento da companhia de seguros ou syndicato profissional, 
quando o operario fôr segurado em algum desses institufos. 

Art. 37.° — Havendo duvida sobre a causa da morte, 
o Juiz poderâ ordenar a autopsia da victima que tiver suc- 
cumbido immediatamente ou pouco depois do accidente. 

Art. 38.° — Em todos os casos de pericia medica, o 
Juiz designarâ os peritos, arbitrando-lhes a respectiva re- 
muneraçâo. 

/•. 
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Art. 39.° — Nos exames periciaes que fôrem ordena- 
dos nâo poderao servir como peritos pessoas ligadas por 
parentesco ou intéressés ao patrâo ou à victima. 

Art. 40.° — 0 perito deve apresentar seu laudo den- 
tro do prazo de cinco dias, contados da data da designa- 
ç3o do Juiz. 

TITULO VIII 

Da declaraçào do accidente 

Art. 41.° — Todo accidente de trabalho que obrigue 
o operario a abandonar o seviço deverâ ser immediata- 
mente communicado pelo patrâo à autoridade policial do 
lugar. 

Paragraphe unico. — Essa communicaçâo poderâ ser 
feita, tambem, pelo proprio operario ou por qualquer outra 
pessoa. 

Art. 42.° — A autoridade policial comparecerâ, sem 
demora, ao lugar do accidente e ao em que se encontrar 
a victima, tomando as dedaraçOes desta, do patrâo ou de 
seu représentante e das testemunhas, para lavrar o res- 
pectivo auto, no quai indicarâ : 

a) a designaçâo e séde da empreza; 
b) o nome, qualidade e residencia do patrâo; 
c) o nome, qualidade, residencia, salarie, edade, sexo, 

nacionalidade, grau de instrucçâo e estado civil da victima; 
d) o lugar preciso, hora e natureza do accidente ; 
é) as circumstancias em que se deu o accidente e a 

natureza dos ferimentos; 
f) os nomes e residencias das testemunhas; 
g) os nomes e residencias dos beneficiarios da victima. 
Art. 43.° — No quinto dia util, a contar do accidente, 

deve o patrâo enviar à autoridade policial que tomou co- 
nhecimento do facto : 

a) prova de que fez à victima o fornecimento de soc- 
corros medicos, pharmaceuticos e hospitalares; 

b) attestado medico sobre o estado da victima ; 
c) declaraçào das consequencias verificadas ou pro- 

vaveis do accidente; 
d) indicaçâo da época em que sera possivel conhecer 

o resultado définitive do accidente. 
§ 1.° — Nesse mesmo dia, a autoridade policial re- 

metterâ ao juizo compétente, para a instauraçâo do summa- 
rio, o inquerito corn os documentes a que se référé este 
artigo. 
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§ 2.° — A autoridade policial enviarâ copia dos ailu- 
didos documentos ao Ministerio da Agricultura, Industria 
e Commercio. 

Art. 44.° — Quando o accidente occorrer a bordo, o 
inquerito serâ feito pelo commandante do navio, auxiliado 
por duas pessoas idoneas. 

§ i o — Havendo medico a bordo, serâ por elle, tam- 
bem, assignado o inquerito, fazendo as declaraçOes cons- 
tantes das lettras b, c t d ào art. 43. 

§ 2.° — O inquerito serâ remettido, para os devidos 
fins, ao Juiz do iugar da séde da empreza. 

TITULO IX 

Da acçào judicial 

Art. 45.° — Recebidos pelo Juiz compétente o inquerito 
e documentos de que trata o § 1.° do art. 43, serâ imme- 
diàtamente instaurado o processo judicial, que deverâ ser 
encerrado no prazo de doze dias, contados da data do ac- 
cidente. 

Findo esse prazo, serâ proferida sentença e ordenado 
o pagamento devido pelo accidente. 

§ 1.° — O Juiz compétente serâ o Juiz civil do Iugar 
em que tiver occorrido o accidente, observada a respectiva 
organizaçâo judiciaria. 

§ 2.° — Se, no correr do processo judicial, houver ac- 
côrdo entre as partes sobre o quantum da indemnizaçâo, 
observadas as disposiçOes da Lei n. 3.724, de 15 de Ja- 
neiro de 1919, e deste Regulamento, serâ considerado findo 
o processo, desde que o mesmo accôrdo seja homologado 
pelo Jùiz. , , 

Art 46.° — Todas as acçôes que se onginarem da 
Lei n. 3.724, de 15 de Janeiro de 1919, e do présenté Re- 
gulamento, serâo processadas perante a justiça commum, 
segundo as prescripçOes da respectiva organizaçâo judi- 
ciaria, e terâo curso summario. 

Paragraphe unico. Sempre que se tratar, porêm, de 
operarios da Uniâo, a acçào serâ proposta no Juizo Fédéral. 

Art. 47.° — O représentante do Ministerio Publico é 
obrigadô a prestar assistencia judiciaria gratuita â victima. 

Art. 48.° — A victima do accidente ou sua familia 
gosarâ da reducçâo de metade das custas regimentaes, que 
se cotarâo para sô serem, afinal, pagas pelo vencido, nâo 
podendo a falta de prompto pagamento das mesmas ou 
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das dévidas pelo patrao retardar a marcha do respective 
processo. 

Art. 49.° — 0 présenté Regulamento nâo exclue o pro- 
cedimento criminal, nos casos previstos em Direito commum. 

Art. 50.° — Para os fins de estatistica, o escrivâo re- 
metterâ ao Ministerio da Agricultura, Industria e Commer- 
cio, côpia da sentença do Juiz. 

• TiTULO X 

Da revisào 

Art. 51.° — Quando, depois de fixada a indemnizaçâo, 
a victima vier a fallecer em consequencia do accidente, a 
incapacidade se aggravar, attenuar, repetir ou desappare- 
cer, ou se verificar no julgamento um erro substancial de 
calcule, poderâo o patrâo, a victima ou seus représentan- 
tes pedir a revisâo do julgamento que determinou as con- 
sequencias do accidente e fixou a indemnizaçâo. 

Art. 52.° — Nâo sera considerada como consequencia 
do accidente a aggravaçâo da enfermidade ou a morte pro- 
vocada por culpa exclusiva da victima. 

Art. 53.° — A revisâo de que trata o art. 51 sô po- 
derâ ser pedida dentro do prazo de dous annos, contados 
da data do julgamento. 

I ' ' 

TITULO XI 

Disposiçôes geraes 

Art. 54.° — E' nulla de pleno Direito e considerada 
como inexistente qualquer cqnvençâo contraria ao présenté 
Regulamento, tendente a evitar a sua applicaçâo ou alte- 
rar o modo de sua execuçâo. 

Art. 55.° — E' vedado aos patrôes retirar parte dos 
salaries de seus operarios, ainda que corn o consentimento 
dos mesmos, para occorrer âs despezas relativas ao cum- 
primento deste Regulamento. 

Art. 56.° — Se os inferessados, por qualquer motivo, 
executarem convençôes nullas, caberâ ao représentante do 
Ministerio Publico a obrigaçâo, desde que Ihe seja dado 
conhecimento do facto, de promover immediatamente a 
acçâo judicial de nullidade. 

Art. 57.° — Sendo os beneficiarios da victima estran- 
geiros, sô terâo direito âs indemnizaçOes se provarem que 
residiam no territorio nacional por occasiâo do accidente. 
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Art. 58.° — Quando deixarem de ser pagas as diarias 
ou deixarem de ser prestados com regularidade os soccor- 
ros medicos e pharmaceuticos, a victima, por si ou por 
seus représentantes, poderâ reclamar ao représentante do 
Ministerio Publico, que tomarâ immediatamente as necessa- 
rias providencias. ( ' 

Art. 59.° — Todos os patrOes attingidos pela Lei de 
accidentes do trabalho ficam obrigados a affixal-a, com o 
respective Regulamento, em lugar bem visivel de suas fa- 
bricas, officinas ou estabelecimentos. 

Art. 60.° — Este Regulamento entrarâ em vigor na data 
de sua publicaçâo. 

Art. 61.° — Revogam-se as disposiçôes em contrario. 

Rio de Janeiro, 12 de Março de 1919. — Antonio de 
Padua Salles.' — Urbano Santos da Costa Araujo. 

Tabella a que se référé o art. 21, § 1.°, do Regulamento 

approvado pelo Decreto N. 13.498, desta data 

Incapacidades Porcentagens 

I — Membres superiores : 
a) Lado direito : • 

Perda de todo o membre 55 a 60 0/0 
Perda do ante-braço   • 50 a 60% 
Perda da mâo   45 a 60% 
Perda do pollegar 25 a 40% 
Perda do indicador 15 a 40% 
Perda do médio  10 a 25% 
Perda do anular "  5 a 20% 
Perda do minimo  5 a 20 % 
Ankylose compléta da articulaçâo escapulo-hu- 

meral 40 a 60 % 
Ankylose incompleta da articulaçâo escapulo hu- 

merai, conforme o grâu _ . . 10 a 40% 
Ankylose compléta do cotovelo ' . . 30 a 45% 
Ankylose incompleta do cotovelo, conforme o 

grâu 10 a 35% 
Ankylose compléta da articulaçâo do punho. . 20 a 45% 
Ankylose incompleta da articulaçâo do punho, 

conforme o grâu. . . . •  5 a 30% 

V) Lado esquerdo: 

Perda de todo o membro 50 a 60 % 
Perda do ante-braço   . . . . 45 a 60% 
Perda da mâo   40 a 60 % 
Perda do pollegar 20 a 40% 
Perda do indicador   10 a-40% 
Perda do médio  5 a 25% 
Perda do anular  5 a 20% 
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Incapaddades Porcentagens 
Perda do mipimo  5 a 20% 
Ankylose compléta da articulaçâo escapulo-hu- 

meral 30 a 60 % 
Ankylose incompleta da articulaçâo escapulo-hu- 

meral, conforme o grâu  5 a 40% 
Ankylose compléta do cotovelo 20 a 45% 
Ankylose incompleta do cotovelo, conforme o 

grâu  5 a 35% 
Ankylose compléta da articulaçâo do punho. . 10 a 45% 
Ankylose incompleta da articulaçâo do punho, 

conforme o grâu  5 a 20% 

Il — Membres inferiores : 

Perda de todo o membro 55 a 60% 
Perda da perna 50 a 60% 
Perda do pé 45 a 60% 
Perda da rotula   30 a 60% 
Perda de todos os artelhos 15 a 40 % 
Perda do grande artelho 10 a 30% 
Encurtamento do membro (superior a cinco cen- 

timetros) 25 a 40% 
Encurtamento do membro (inferior a cinco cen- 

timetros) ". . 10 a 30 % 
Ankylose compléta da articulaçâo coxo-femural 30 a 60% 
Ankylose incompleta da articulaçâo coxo-femural, 

conforme o grâu 10 a 40% 
Ankylose compléta do joelho 30 a 60% 
Ankylose incompleta do joelho, conforme o grâu 10 a 40 % 
Ankylose compléta da articulaçâo do pé . . . 25 a 60% 
Ankylose incompleta da articulaçâo do pé, con- 

forme o grâu 10 a 40 % 

III — Ôrgâos visnaes ; 

Lesào de um ôrgào visual, ficando o outro per- 
feito  5 a 60% 

Rio de Janeiro, 12 de Março de 1919. — Antonio de Padua Salles 
Urbano Santos da Costa A raujo. 


